
   

 

ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
 

               AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS 

 

Câmara Municipal de Caracaraí - Roraima 

Praça do Centro Cívico s/nº – Centro - Caracaraí Roraima 

Fone 095 – 3532-2189/ 3532-1332 fone-fax. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 055/2019 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 

 
1 - PREÂMBULO 
 

1.1 – A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ (RR), 
por intermédio da Comissão Permanente de Licitação – CPL, através de seu 
Pregoeiro, designado pelo Decreto Legislativo nº 003/2018, situada na Praça do 
Centro Cívico, S/Nº - Centro, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, para contratação do objeto 
indicado no item 2 deste instrumento. A presente licitação será do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº. 
10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações e legislação aplicável. 
 

1.2 - O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 
– DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a 
documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á às 09:00h do dia 18 de 
dezembro de 2019, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL desta 
Câmara Municipal de Vereadores, situada no endereço acima indicado. 
 

1.3 - A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a 
partir das 10:00h do dia 18 de dezembro de 2019, em sessão pública, realizada na 
Sala de reuniões da Câmara Municipal de Vereadores, situada no endereço citado no 
item 1.1. 
 
2 - DO OBJETO 
 

2.1 - Constitui o objeto deste Projeto: A Contratação de Empresa de Engenharia 
especializada em serviços e obras, para reforma do prédio onde funciona a Câmara 
Municipal de Caracaraí-RR. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1 - Podem participar da presente licitação, todos os interessados que 
comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital. 

 
3.2 - Não podem participar da presente licitação, pessoas jurídicas que estejam 

cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, 
bem como as que se encontrem nas seguintes condições: 
 

3.2.1 - com falência decretada; 
 
3.2.2 - em consórcio. 

 
3.3 - Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte as que se enquadram nas hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei 
Complementar 123/2006. 
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4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e 
demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro inicialmente receberá os 
envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a 
habilitação, desde que protocolizados de acordo com o disposto no item 1.2, em 
envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação: 
 

CAMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ (RR) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019  
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

 
CAMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ (RR) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

 
4.2 - Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus 

representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para 
formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos seguintes 
termos: 
 

4.2.1 - O representante da pessoa jurídica licitante deverá comprovar, na 
Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas 
e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, através da 
apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo 
constante do Anexo “A”, juntamente com um documento de identificação com foto. 
 

4.2.2 - Nesta fase, observando as disposições do item 6.5, o representante da 
licitante obrigatoriamente deverá apresentar cópia do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na 
imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam ou 
outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou 
dirigente, bem como para verificar se o credenciaste possui os necessários poderes 
de delegação. 
 

4.3 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui 
poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances 
verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 
 

4.4 - Não será permitida a participação de pessoas jurídicas distintas através 
de um único representante. 
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4.5 - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 
1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, 
desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário, indicados para 
protocolo. A Comissão Permanente de Licitação – CPL da Câmara Municipal de 
Caracaraí (RR) e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá 
para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para 
protocolização dentro do prazo estabelecido no item 1.2, no Setor de Licitação desta 
Câmara Municipal. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou 
documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 

4.6 - No caso de a proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), esta deverá apresentar para credenciamento Certidão de 
enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante. As sociedades simples, que não 
registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro 
Civil de Pessoa Jurídica, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da 
Lei Complementar 123/2006.  

 
4.7 - A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, não 
terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006. Este(s) 
documento(s) deverá (ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora dos envelopes no 
momento do credenciamento. 
 
5 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

5.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta 
propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas 
ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final, contendo ainda: 

 
a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição 

Estadual e/ou Municipal da proponente; 
 
b) Número deste Pregão; 

 
c) Número do item, descrição em conformidade com as especificações 

constantes no Anexo “E” deste Edital, quantidade, unidade de medida, 
Valor Mensal e preço total, conforme exemplificado abaixo: 

 

Item Descrição 
Quant

. 
Unid

. 
Preço 
Unit 

Preço 
Total 

1 Serviços     

d) Valor total proposto em algarismos numéricos e por extenso. 

e) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante. 
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5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas 
casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega 
da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 
 

5.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, 
abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas 
e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
trabalhos em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que 
eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação. 
 

5.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das 
propostas, o qual será contado a partir da data de sessão de abertura dos envelopes 
nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 
vencimento. 
 

5.5 - As propostas que tenham sido classificadas serão verificadas pelo 
Pregoeiro para constatar a possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. 
Os erros serão corrigidos da seguinte forma: 

a) nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em 
algarismos numéricos e por extenso, o valor grafado por extenso prevalecerá; 

b) nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total 
obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado 
deverá prevalecer; 

c) nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas 
indicada na Proposta e o valor somado das mesmas, prevalecerá o valor somado pelo 
Pregoeiro. 
 

5.5.1 - Os preços por item apresentado no texto da proposta da licitante será 
corrigido pelo Pregoeiro de acordo com o procedimento acima e será considerado 
para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o valor a que se 
obriga o proponente. 
 
6 - DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

 
6.1 - O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes 

documentos de habilitação: 
 

a) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo a 
Seguridade Social; 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Estaduais; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Municipais, relativa ao Município da sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
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(CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais, instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT ou CPDT-EN); 

f) Atestado de capacidade técnica relativa à execução de serviços de 
características semelhantes aos serviços objeto desta licitação, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado e expedido em nome do 
responsável técnico pela prestação dos serviços da empresa licitante; 

g) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança 
e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo “B”. 

 
 
6.2 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade 

estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 
(noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se 
enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não 
apresentam prazo de validade. 
 

6.2.1 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos 
documentos de habilitação é aquela disposta no item 1.3 deste Edital. 
 

6.3 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por 
servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

6.3.1 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação 
poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, 
ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade 
pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor. 
 

6.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão 
estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ/CPF, nas seguintes 
condições: 
 

6.4.1 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; 
 

6.4.2 - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial. 
 

6.5 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a 
matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de 
habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão 
de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
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6.6 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de 

regularidade fiscal, citados no item 6.1, centralizados junto à matriz desde que 
apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do 
Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade 
para a matriz e para as filiais. 

 
6.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 

a documentação exigida no item 6.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas 
“a” a “e”, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição. 

 
6.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

 
6.7.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
 
7 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
 

7.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão 
declaração verbal ou escrita, (no caso de não comparecimento, a declaração escrita, 
conforme modelo constante do Anexo “C”, deverá vir anexada por fora do envelope 
da proposta, juntamente com o documento exigido no subitem 4.2.2 deste Edital, 
sub pena de desclassificação), dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo 
consignado em ata. 
 

7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas 
Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente 
edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, será classificada, a proposta de menor 
preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% 
(dez por cento), relativamente à de menor preço. 
 

7.2.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 

7.2.2 - Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus 
itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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a 5.5 deste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente 
inexequível. 
 

7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos 
requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem 
novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior 
preço, até a proclamação do vencedor. 
 

7.3.1 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será 
realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
 

7.3.2 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for 
conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços por item do objeto 
do certame. 
 

7.3.3 - A oferta de lance deverá recair sobre o preço global do objeto desta 
licitação que tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele 
momento. 
 

7.3.3.1 - Os lances verbais ofertados pelas licitantes serão registrados, cujo 
formulário constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da 
Sessão Pública do Pregão. 
 

7.3.3.2 - O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre 
os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar 
livremente sobre a mesma. 
 

7.3.4 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 

7.3.5 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 

7.3.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas. 
 

7.4 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preço melhor. 

 
7.5 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
7.6 - Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de 
dezembro de 2006.   
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7.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
7.7 - Ocorrendo o empate previsto no item 7.6.1, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma da alínea “a” deste Item, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito;  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no Item 
7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  

7.7.1 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

7.7.2 - O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
7.7.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, após convocação verbal do pregoeiro, sob pena de 
preclusão. 

 
7.8 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 

menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor 
mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento 
Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito. 

 
7.9 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que 

apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - 
DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação 
fixadas no item 6 e subitens, deste Edital. 
 

7.10 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências 
impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos 
os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital. 
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7.11 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a 

licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao Edital. 
 

7.11.1 - Ocorrendo a situação referida no item 7.8, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

7.12 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, 
excepcionalmente, o pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar 
diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou 
da documentação apresentada. 

 
7.12.1 - Erros de natureza formal poderão ser sanados a critério do Pregoeiro, 

durante a Sessão Pública do Pregão, inclusive o saneamento de qualquer documento 
que possa ser consulta na internet. 

 
7.13 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase 

de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar 
aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou 
de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação 
(art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93). 
 

7.14 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro 
declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que 
manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas 
razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das 
razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram 
intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 

7.14.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na 
decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da 
licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 

7.14.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão 
Pública do Pregão caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 
 

7.15 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 
documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em 
conformidade com as disposições do item acima. 
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7.15.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se 
ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata. 
 

7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada 
nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 
licitantes presentes. 

7.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação 
de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto 
desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), 
devendo os seus responsáveis retirá-los em 05 (cinco) dias após esse período, sob 
pena de inutilização dos mesmos. 
 
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 

8.1 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que 
apresentar o MENOR PREÇO, desde que atendidas as especificações constantes 
deste Edital. 
 

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido 
o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, 
obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão. 

 
8.3 - A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, 

pelo MENOR PREÇO, à licitante cuja proposta seja considerada vencedora. 
 

8.4 - O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente. 
 
9 - DOS VALORES ORÇADOS E PREÇOS MÁXIMOS 

9.1 - O valor orçado para a execução dos serviços objeto desta licitação, 
corresponde ao montante de R$ 64.755,49 (sessenta e quatro mil setecentos e 
cinquenta e cinco reais e quarenta e nove centavos).  

 
9.2 - O valor mencionado no subitem 9.1 deve ser respeitado como preço 

máximo pelas licitantes. 
 
10 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
10.1 - O prazo para a execução do objeto deste Edital é de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da emissão da Ordem de Serviços. 
 

§ 1º - O prazo para execução dos serviços de que trata esta cláusula poderá 
ser prorrogado, nos termos dos §§ 1º e 2º, do artigo 57, da Lei n.º 8.666/93.  

 
10.2 - A vigência do Contrato é de 30 (trinta) dias, com validade após a data 

da sua assinatura, podendo a critério da CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo 
ser prorrogado, com fundamento no Art.57, da Lei nº 8.666/93. 
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11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1 - A Contratada encaminhará relatório dos trabalhos efetuados de forma 
detalhada a comprovar a execução dos trabalhos, assim como a respectiva Nota 
Fiscal/Recibo de prestação dos serviços à Câmara Municipal, que atestará o 
recebimento dos mesmos e encaminhará à Contabilidade para que proceda o 
pagamento até o 5º dia útil, do mês subsequente ao qual foram efetuados os serviços. 

11.2 - As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta 
licitação, correrão à seguinte dotação prevista na Lei Orçamentária do Exercício de 
2019 e as futuras dotações a serem criadas nas Leis Orçamentárias dos Exercícios 
posteriores. 

 

Item Un. Orç. Código Dotação Descrição 

1 01.01 44.90.51.00   Obras e Instalações 

 
12 - DO REAJUSTE 
 
12.1 Na hipótese de o prazo de execução da obra exceder a 30 (trinta) dias, contados 
da data de apresentação da proposta, por motivos alheios à vontade da 
CONTRATADA, tais como, alteração do cronograma físico-financeiro, por interesse 
da CONTRATANTE ou fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior, 
o valor remanescente, ainda não pago, poderá ser reajustado de acordo com a 
variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC, coluna pertinente ao objeto 
licitado, ocorrida no período respectivo, mediante solicitação expressa da 
CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo 
pretendido. 
  
12.2 Devido a impossibilidade de atualização de preço, a data base para concessão 
dos reajustes será a data do orçamento básico, conforme Acordão 19/2017 - Plenário.  
 
12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 
 12.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
12.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
 
12.6 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
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12.7 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
12.8 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
13 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

13.1 - Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento 
das propostas, qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá 
impugnar o ato convocatório do Pregão. 

13.1.1 - A impugnação deverá ser protocolada no Setor de Protocolo Geral 
desta Câmara Municipal, aos cuidados do Pregoeiro, que a encaminhará, 
devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão, ficando 
suspensos os procedimentos de abertura até seu julgamento. 

13.2 - Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do 
Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões 
de recurso. 

13.3 - O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua 
decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão. 

13.4 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão 
o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente. 

13.5 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, 
são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

13.6 - Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do 
objeto do certame à licitante vencedora. 
 
14 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

14.1 - Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e 
convocada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, assinar o pertinente contrato (minuta 
constante do Anexo “D”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no item 16, deste Edital. 

14.2 - No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar 
pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter 
informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras 
comunicações. 

14.3 - A vigência do futuro Contrato será de 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados da data da assinatura da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, nos 
termos do artigo 57, inc. II da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
14.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante 
subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, 
na qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - A Contratada não poderá subcontratar, no todo ou em parte, o objeto 
referido nesse certame. 
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15 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

15.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato constitui motivos para sua 
rescisão, conforme arts. 77 e 79 inc. I, da Lei 8.666/93. 

15.2 - Na hipótese de inadimplência contratual, reconhecida pelo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal poderá convocar a licitante que obtiver a segunda 
colocação, bem como as demais, para sub-rogarem a empresa contratada 
 
16 - DAS PENALIDADES 
 

16.1 - A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade e 
eficiência da obra por ela executada. A verificação, durante a realização da obra, 
de quaisquer falhas que importem em prejuízo à Administração ou terceiros, 
serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 
16.2 - A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente por falhas 
ou erros na execução da obra que vierem a acarretar prejuízos ao Estado de 
Roraima, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou 
físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
 16.3 - Caso a empresa adjudicatária se recuse a prestar a garantia ou a assinar 
o contrato no prazo indicado, estará sujeita à pena de suspensão do direito de 
licitar com a Administração Direta, pelo período de até 02 (dois) anos, incorrendo 
ainda, na multa de 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato.  
16.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA ou LICITANTE, sem justificativa aceita pela SEINF-RR, 
resguardadas às disposições dos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 acarretará a 
aplicação das seguintes sanções administrativas:  
I. – Advertência (aviso por escrito, emitido quando o licitante ou contratada 
descumprir qualquer obrigação) nos casos de desatendimento das 
determinações regulares dos agentes designados para acompanhar a 
fiscalização da execução do contrato, assim como a de seus superiores, ou nos 
casos de descumprimento, doloso ou culposo, do Cronograma Físico-Financeiro 
e nos demais casos de inexecução parcial do contrato;  
II. – Multa (sanção pecuniária) nos seguintes valores: a. Nos casos de MORA ou 
ATRASO na execução, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) incidentes sobre o valor da etapa ou fase em atraso. b. Nos casos de 
INEXECUÇÃO PARCIAL da obra ou serviço, será aplicada a multa de 2% (dois 
por cento) do valor da parte não executada do contrato, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais. c. Nos casos de 
INADIMPLEMENTO ou INEXECUÇÃO TOTAL do contrato, por culpa exclusiva 
da CONTRATADA, cabe a aplicação da penalidade de suspensão temporária do 
direito de contratar com a Administração, além de multa de 2% (dois por cento) 
do valor do Contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções 
previstas em lei;  
16.5 - A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico, Edital ou no 
Contrato não exclui a possibilidade de responsabilização do LICITANTE ou da 
CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
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 16.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação da aplicação da 
penalidade. 
16.7 - O valor da multa poderá ser descontado do valor total da garantia 
oferecida; ou do crédito existente na Administração, em favor da CONTRATADA, 
desde que figure como contratado exclusivamente a mesma pessoa jurídica, 
sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença 
será cobrada na forma da lei.  
16.8 - As multas e outras sanções aplicadas, só poderão ser revistas ou 
afastadas, por DECISÃO da Autoridade Competente, observada disciplina legal. 
III. – Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Administração Estadual, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos 
seguintes casos:  
a. Subcontratar, total ou parcialmente, a obra ou serviço contratado, associar-se 
com outrem, ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto do contrato, bem assim 
realizar a sua fusão, cisão ou incorporação, em todos os casos sem que ocorra 
a prévia e expressa autorização da Administração, formalizada por termo aditivo 
ao contrato; 
 b. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório;  
c. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo. Sujeita-se a mesma 
penalidade, o Licitante que se abstém ou desiste de licitar, em razão da 
vantagem oferecida.  
16.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos seguintes casos:  
a. Obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou 
modificações contratuais, inclusive prorrogações contratuais, em prejuízo do 
Erário;  
b. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação.  
16.10 - As sanções previstas neste Projeto Básico são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, desde que, para cada 
sanção, tenha sido apurada uma conduta individualizada e específica, vedada a 
aplicação de sanções cumulativas para uma mesma conduta, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis.  
16.11 - As sanções serão aplicadas mediante procedimento administrativo. Em 
qualquer das hipóteses previstas nos itens anteriores deverá ser assegurado ao 
LICITANTE ou à CONTRATADA, prévio direito ao contraditória e ampla defesa.  
16.12 - Constatada pela SEINF-RR qualquer das situações previstas nos itens 
anteriores para aplicação das sanções de advertência, multa ou suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, o LICITANTE ou a CONTRATADA deverão ser 
notificados, por escrito, sobre as irregularidades em que incorreram, sendo-lhes 
assegurado a vista do processo no qual foram produzidas as provas das 
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irregularidades, bem assim facultada à apresentação de defesa, por escrito, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme o disposto no Art. 109, da Lei n. 8.666/93. 
 16.13 - No caso de inconsistências nos Projetos Básico e/ou Executivo, 
verificadas na realização do objeto da licitação deverão ser comunicados ao 
DEO/SEINF responsável pela aprovação do projeto para providências quanto às 
sanções da empresa executora do projeto. 

 
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

17.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão 
prestados diretamente pela Comissão de Licitação na Câmara de Vereadores do 
Município de Caracaraí - RR, no endereço citado no subitem 1.2 deste Edital, ou 
através do telefone (95) 3532-1332, de segunda à sexta-feira, das 07;30h às 13:30h. 
  

17.2 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das 
propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-
mail), número de telefone e fax, bem como o nome da pessoa indicada para 
contatos. 
 

17.3 - A contratada será responsável por todos os ônus e obrigações 
concernentes à legislação fiscal, social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos 
e prejuízos que a qualquer título causar ao contratante e/ou a terceiros, em 
decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e por seus 
sucessores. 
 

17.4 – A Câmara de Vereadores do Município de Caracaraí (RR) reserva-se o 
direito de anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49, da lei nº 
8.666/93. 

17.6 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições 
contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei Complementar 123, de 15/12/2006, e, se for o caso, conforme 
disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e 
legislações pertinentes à matéria. 
 

17.7 - Informações fornecidas verbalmente por pessoas pertencentes ao 
quadro de servidores da Câmara de Vereadores do Município de Caracaraí – RR não 
serão consideradas como motivos para impugnações. 
 

17.8 - A participação na presente licitação implica no conhecimento e na 
aceitação plena deste Edital e suas condições. 
 

17.9 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes 
ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Caracaraí – RR. 
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  18 - DOS ANEXOS DO EDITAL 
 

18.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em 
seu corpo, os seguintes anexos: 

 
 
a) Anexo “A” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO; 

b) Anexo “B” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À 
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE; 

c) Anexo “C” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. 
VII, DO ART. 4º, DA LEI Nº 10.520/2002; 

d) Anexo “D” – MINUTA DE CONTRATO; 

e) Anexo “E” – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Caracaraí – RR, 06 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

Eliezer Santos Silva 
Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 

ANEXO “A” 
 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
Razão Social:  
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ (RR) 
Comissão Permanente de Licitação.- CPL 
 
 
 
 

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, 

portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº 

________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Cerro 

Negro, SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa _______________________________________ , bem como formular 

propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

 
 
 

Local, ______ de ____________________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/20189 
 

ANEXO “B” 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

 
 
 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 
 

A empresa ______________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 

 
 
 

Local, ______ de ____________________ de 2019. 
 
 
 
 
 
                    ___________________________________________ 
                            nome e assinatura do responsável legal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 

ANEXO “C” 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA 
LEI Nº 10.520/2002 (*) 

 
(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – 
PROPOSTA COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por 
declaração verbal ao Pregoeiro no início da Sessão. 
 
 
 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, a empresa 

_________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019, instaurado pelo 

Município de Cerro Negro, SC. 

 
 
 

Local, ______ de ____________________ de 2019. 
 
 
 
 
 
                            _____________________________________ 
                                 (nome e assinatura do responsável legal) 

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 



   

 

ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
 

               AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS 

 

Câmara Municipal de Caracaraí - Roraima 

Praça do Centro Cívico s/nº – Centro - Caracaraí Roraima 

Fone 095 – 3532-2189/ 3532-1332 fone-fax. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 

ANEXO “D” 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº ____/2019 
 
 

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CARACARAÍ (RR) E A EMPRESA 
_____________________________, PARA 
REFORMA DO PRÉDIO ONDE FUNCIONA A 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ-RR 
TÉCNICA CONFORME DESCRITO NA 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DESTE 
CONTRATO. 

 
 
Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem a CÂMARA MUNICIPAL 

DE CARACARAÍ (RR), Órgão do Poder Legislativo, estabelecida na Praça do Centro 
Cívico, S/Nº Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob nº. 04.055.869/0001-94, neste 
ato representado pelo seu Vereador Presidente, Senhor. JOSÚE SALES TEIXEIRA, 
portador da Cédula de Identidade nº 67.930 SSP/RR e inscrita no CPF sob o nº 
225.869.382-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, 
lado _____________________, com sede na _________________, _____, Bairro 
______________, __________, ______, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 
________________, neste ato representada pelo(a) seu(ua) ___________, Sr(a). 
_____________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __________________ e 
inscrito(a) no CPF-MF sob o nº ________________, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA (O), e perante as testemunhas abaixo firmadas, 
pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo 
Licitatório nº 055/2019, modalidade Pregão Presencial nº. 001/2019, e que se regerá 
pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, atendidas as 
cláusulas a seguir enunciadas: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS E OBRAS, PARA REFORMA DO PRÉDIO ONDE 
FUNCIONA A CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ-RR, conforme disposição no 
Termo de Referência (Anexo “E” do Edital de Pregão Presencial 001/2019). 

1.2. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem 
como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 
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a) Edital de Pregão Presencial nº 001/2019 e seus Anexos; 

b) Proposta de Preços da (o) CONTRATADA (O). 

1.3. Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes 
para, em complemento à este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a 
execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto deste Contrato será executado a partir assinatura do contrato, de 
forma contínua, com os profissionais indicados pela (o) CONTRATADA (O), e ou 
aqueles incluídos ou substituídos, mediante prévia anuência da CONTRATANTE e 
desde que tenham a mesma ou superior experiência, até o termino da vigência. 

2.2. O objeto deste contrato será efetuado mediante estudos e análises das 
consultas e questionamentos que a Contratante efetuar através de seus integrantes 
ou servidores, emitindo orientações verbais ou escritas, pareceres, explanações em 
reuniões, treinamentos e encaminhamentos necessários. 

2.3. As dúvidas, questionamentos, consultas e demais solicitações de serviços, 
poderão ser efetuadas de forma verbal ou escritas, pessoalmente nas dependências 
da Câmara Municipal ou nas dependências da (o) Contratada (o) ou, através do 
telefone, fax, e-mail, correio, que após o estudo e análise por parte dos profissionais 
da Contratada, serão respondidos de forma verbal ou escrita, conforme for solicitado 
ou exigir a importância do assunto, sempre de maneira fundamentada, podendo para 
tanto, utilizar-se dos mesmos meios de comunicação já citados. 

2.4. Os pareceres e demais respostas ou orientações que não possam ser 
prestadas por telefone ou ferramentas da internet deverão ser prestados no prazo de 
até 05 (cinco) dias da solicitação. 

2.5. A CONTRATANTE disponibilizará local adequado para que os profissionais 
da Contratada possam desempenhar suas atividades quando necessitarem realizar 
suas atribuições na sede da mesma. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PRAZO PARA A 
EXECUÇÃO 

3.1. O presente contrato será executado em 30 (trinta) dias consecutivos, 

iniciando-se a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em 

caso de interesse da CONTRATANTE conforme estipulado no art. 57, inciso II da Lei 

8.666/93. 

3.2. O início dos serviços deve se dar em até 05 (cinco) dias, a partir da 
expedição da Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento. 

3.3. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 
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3.4. Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto de forma diferente. 

3.5. Em caso de prorrogação do contrato será aplicado na data base, a variação 
do IPC-A ocorrida nos últimos 12 meses. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

4.1. Pela prestação dos serviços previstos neste contrato, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA (O) o valor mensal de R$ _____ (__________________), 
totalizado valor de R$ ________ (_____________). 

4.2. As medições serão realizadas pela CONTRATADA por meio do Fiscal de 
Contratos formalmente designado, conforme Cronograma Físico-Financeiro, devendo 
ser encaminhadas devidamente datadas e assinadas, para aferição e emissão do 
competente atestado pela fiscalização. Todavia a primeira medição será realizada 
depois de transcorrido 30 (trinta) dias da expedição da Ordem de Serviço, e a última 
medição, após a conclusão do serviço ou obra;  

4.3. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve 
compreender todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, decorram do 
cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato tais como, e sem se limitar a: 
materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, 
seguro, seguro de transporte e salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, 
previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos 
incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir 
no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que 
norteou o presente. 

4.4. Durante a vigência deste contrato e para o recebimento do pagamento, a 
(o) Contratada (o) deverá manter a regularidade fiscal e previdenciária. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

1.1 Obrigações da  Contratante: 
a) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a 

(o) Contratada (o) possa executar o objeto da presente licitação de forma 
satisfatória.  

b) Efetuar à (o) Contratada (o) o pagamento conforme as condições 
estabelecidas neste instrumento;  

c) Notificar à (o) Contratada (o), através do gestor da contratação, fixando-
lhe prazos para correção de irregularidades encontradas no 
fornecimento dos serviços;  

d) Gerenciar e supervisionar a prestação dos serviços, por intermédio de 
servidor designado; 

e) Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e 
providências que ultrapassem a competência da fiscalização;  

f) Fiscalizar os serviços executados, verificando se no seu 
desenvolvimento estão sendo cumpridos os serviços estabelecidos na 
Cláusula Primeira. 
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1.2 Obrigações da (o) Contratada (o): 
a) A (O) Contratada (o) obriga-se a atender os critérios estabelecidos pela 

Contratante, nos termos da Lei e do Edital da Pregão Presencial 
001/2019; 

b) Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de 
modo a garantir sua plena execução, utilizando equipamentos 
adequados e pessoal técnico qualificado; 

c) Prestar os serviços contratados de forma presencial na sede da 
Contratante,  podendo a CONTRATANTE definir os dias e horários para 
sua execução;  

d) Prestar os serviços contratados de forma remota (esta em qualquer 
horário do dia), através de meios de comunicação tais como: telefone, 
correio eletrônico, fax, software de mensagem instantânea e outras 
formas de comunicação existentes, bem como na sede da Contratada; 

e) Realizar estudos e análises das consultas e questionamentos que a 
Contratante efetuar através de seus integrantes ou servidores, emitindo, 
para tanto, orientações verbais ou escritas, pareceres técnicos, inclusive 
explanações em reuniões caso seja necessário; 
 
 

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, 
previdenciários, tributários, referentes aos honorários da execução dos 
serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução das obrigações contratuais será fiscalizada por no mínimo 01 (um) 
servidor, doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade 
para exercer, como representante desta Casa Legislativa, toda e qualquer ação de 
orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e 
condições decorrentes do instrumento contratual, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
 
6.2 O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual 
finalidade, declara neste ato que o serviço a que se refere foi satisfatoriamente 
prestado ou integralmente fornecido, nos exatos termos e exigências fixadas no termo 
contratual, fica ainda assegurado o fiscal, o direito de a critério da administração, 
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, da execução dos serviços 
prestados pela licitante vencedora com livre acesso ao local das obras para obtenção 
de quaisquer esclarecimentos julgados necessários a boa execução dos serviços;  
 
6.3 O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto ou 
prestação do serviço, bem como a emissão do Atestado de Realização dos Serviços 
Definitivos, constitui ato passivo de responsabilização do servidor; 
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6.4 A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de 
Contrato, nos termos do art. 109, incisos III e VI, da Lei Complementar nº 053/2001 e 
art. 116, incisos I e IV da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, constitui obrigação 
inerente à atividade do servidor público, notadamente o dever de exercer com zelo e 
dedicação as atribuições legais e regulamentares essenciais ao cargo, bem como, o 
cumprimento de ordens superiores, não cabendo alegação de recusa à designação, 
exceto quando se tratar de ato manifestamente ilegal. 
 
6.5 O acompanhamento, bem como a Fiscalização da execução da obra será 
realizada pela Câmara Municipal de Caracaraí, por um Fiscal designado na forma do 
Art. 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está 
executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram;  
 
6.6 Toda e qualquer alteração dos serviços, deverá ser solicitada, por escrito, e 
justificada previamente para ser formalmente autorizada pela fiscalização; 
  
6.7 A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do 
contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
6.8 A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive 
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas 
Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde 
já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a 
todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua função;  
 
6.9 Fica assegurado o Fiscal da Câmara Municipal de Caracaraí, o direito de, a seu 
exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, 
diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela 
CONTRATADA, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer 
esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços;  
 
6.10 Notificar a Contratada tão logo surja o vício, defeito ou incorreção, para que 
efetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem ônus para a 
Administração;  
 
6.11 Todos os processos construtivos, serviços e materiais deverão atender às 
seguintes premissas:  
a) Estabilidade estrutural;  
b) Durabilidade e estanqueidade igual ou superior aos processos convencionais; c) 
Execução de regularização de base em condições perfeitas para a aplicação de 
materiais de acabamento;  
d) Utilização de materiais de 1ª qualidade e mão-de-obra especializada; e,  
e) Normas de Segurança;  
6.12 O contrato poderá ser modificado, a qualquer tempo a critério exclusivo da 
CONTRATANTE, que de comum acordo com os autores do projeto fixará as 
implicações e acertos decorrentes, visando à continuidade dos serviços;  
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6.13 Toda e qualquer alteração dos serviços deverá ser solicitada formalmente e 
devidamente justificada para ser analisada, podendo posteriormente ser autorizada 
pela fiscalização;  
 
6.14 Modificações no projeto ou colocação de materiais de fornecedores não 
especificados poderão ou não ser aceitas, mediante prévia consulta aos projetistas;  
 
6.15 Fiscalizar para que os serviços prestados obedeçam, rigorosamente, aos 
preceitos dispostos na Norma Regulamentadora nº 4 - NR 4, que regula os 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM 
MEDICINA DO TRABALHO, para trabalhos desta natureza, utilizando-se de 
equipamentos e ferramentas adequados;  
 
6.16 O presente Projeto objetiva fixar as condições gerais a que deverão ser 
obedecidas durante a execução das obras, bem como caracterizar as obrigações e 
direitos da empresa contratada a qual será confiada a execução da dita obra; 
 
6.17 As relações mútuas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão mantidas 
por intermédio do Fiscal de Contrato da CONTRATANTE e o preposto da 
CONTRATADA; 
  
6.18 A CONTRATADA se obriga a facilitar o acesso à fiscalização dos materiais, 
execução das obras e serviços contratados, facultando à Fiscalização o acesso às 
partes das obras contratadas;  
 
6.19 À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e 
serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeito a CONTRATADA e sem 
que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, 
qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto 
na obra;  
 
6.20 A CONTRATADA se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento 
da Ordem de Serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou 
subordinado seu que, a critério da Fiscalização, venha demonstrar conduta nociva ou 
incapacidade técnica;  
 
6.21 A CONTRATADA deverá obedecer às Normas Técnicas em vigor que se aplicam 
ao serviço contratado, conforme o imposto pelo Código de Defesa do Consumidor, em 
caso de descumprimento submetendo-se às penalidades nele previstas;  
 
6.22 A qualquer momento, mediante real necessidade levantada pela fiscalização e 
devidamente justificada, o CONTRATANTE poderá solicitar a mudança do 
Responsável Técnico da Obra, contanto que, atenda aos requisitos exigidos no Edital 
quanto ao item de responsabilidade técnica;  
 
6.23 Aferir os serviços executados para devido atesto das medições MENSALMENTE 
conforme previsto no cronograma físico financeiro; 
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6.24 Assegurar que todas as Etapas previstas neste projeto para execução da obra 
estejam seguindo rigorosamente as normas técnicas vigentes e anexos do Projeto 
Básico, visando a garantia de uma boa execução dos serviços; 
  
6.25 Assegurar que os equipamentos e mão de obra estão sendo utilizados, conforme 
previstos nas composições unitárias de preço deste projeto, visando o total 
atendimento as produções ali previstas para execução de cada serviço constante, 
para que a obra possa ser executada em total acordo com os critérios aqui 
estabelecidos; 
  
6.26 Fiscalizar para que durante a execução dos serviços, seja prestada toda 
assistência técnica-administrativa, mantendo também no local dos serviços um 
profissional habilitado para responder pela empresa (preposto), bem como, todos os 
equipamentos e materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, 
desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos;  
 
6.27 Cabe à fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
6.29 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
6.30 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto 
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
6.31 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão 
do Contrato;  
 
 
 
 
6.32 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;  
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6.33 O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada;  
 
6.34 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:  
6.34.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:  
a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 
e décimo terceiro salário; 
 b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;  
c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido;  
d) aos depósitos do FGTS; e  
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato 
 
6.34.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se 
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus 
nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados 
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não 
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação 
a um mesmo empregado; 
  
6.34.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para 
com o FGTS;  
 
6.34.4 somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente 
aceitas pela subcontratada.  
 
6.35 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

. 

6.36. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela 
CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e 
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posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem 
que caiba à (o) CONTRATADA (O) direito a qualquer indenização. 

7.2. A rescisão contratual poderá ser: 

7.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

7.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a 
termo, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

7.3. O presente contrato poderá ser alterado nas condições estabelecidas no 
art. 65, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1.  A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da 
obra por ela executada. A verificação, durante a realização da obra, de quaisquer 
falhas que importem em prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas 
como inexecução parcial do contrato. 
  
8.2 A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente por falhas ou erros 
na execução da obra que vierem a acarretar prejuízos ao Estado de Roraima, sem 
exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, 
nos termos da Lei. 
 8.3 Caso a empresa adjudicatária se recuse a prestar a garantia ou a assinar o 
contrato no prazo indicado, estará sujeita à pena de suspensão do direito de licitar 
com a Administração Direta, pelo período de até 02 (dois) anos, incorrendo ainda, na 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato.  
 
8.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ou LICITANTE, sem justificativa aceita pela SEINF-RR, resguardadas às disposições 
dos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 acarretará a aplicação das seguintes sanções 
administrativas:  
I. – Advertência (aviso por escrito, emitido quando o licitante ou contratada descumprir 
qualquer obrigação) nos casos de desatendimento das determinações regulares dos 
agentes designados para acompanhar a fiscalização da execução do contrato, assim 
como a de seus superiores, ou nos casos de descumprimento, doloso ou culposo, do 
Cronograma Físico-Financeiro e nos demais casos de inexecução parcial do contrato;  
II. – Multa (sanção pecuniária) nos seguintes valores: a. Nos casos de MORA ou 
ATRASO na execução, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento) incidentes sobre o valor da etapa ou fase em atraso. b. Nos casos de 
INEXECUÇÃO PARCIAL da obra ou serviço, será aplicada a multa de 2% (dois por 
cento) do valor da parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e perdas das garantias contratuais. c. Nos casos de INADIMPLEMENTO ou 
INEXECUÇÃO TOTAL do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a 
Administração, além de multa de 2% (dois por cento) do valor do Contrato, 
independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei;  
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8.5 A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico, Edital ou no Contrato não 
exclui a possibilidade de responsabilização do LICITANTE ou da CONTRATADA por 
eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 
 8.6 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação da aplicação da penalidade. 
 
8.7 O valor da multa poderá ser descontado do valor total da garantia oferecida; ou do 
crédito existente na Administração, em favor da CONTRATADA, desde que figure 
como contratado exclusivamente a mesma pessoa jurídica, sendo que, caso o valor 
da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
  
8.8 As multas e outras sanções aplicadas, só poderão ser revistas ou afastadas, por 
DECISÃO da Autoridade Competente, observada disciplina legal. III. – Suspensão 
temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Estadual, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos seguintes casos: 
  
a. Subcontratar, total ou parcialmente, a obra ou serviço contratado, associar-se com 
outrem, ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto do contrato, bem assim realizar a 
sua fusão, cisão ou incorporação, em todos os casos sem que ocorra a prévia e 
expressa autorização da Administração, formalizada por termo aditivo ao contrato; 
 b. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório;  
c. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo. Sujeita-se a mesma penalidade, o 
Licitante que se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida.  
 
8.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos seguintes casos:  
a. Obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou 
modificações contratuais, inclusive prorrogações contratuais, em prejuízo do Erário;  
b. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação.  
 
8.10 As sanções previstas neste Projeto Básico são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, desde que, para cada sanção, tenha sido 
apurada uma conduta individualizada e específica, vedada a aplicação de sanções 
cumulativas para uma mesma conduta, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
 
8.11 As sanções serão aplicadas mediante procedimento administrativo. Em qualquer 
das hipóteses previstas nos itens anteriores deverá ser assegurado ao LICITANTE ou 
à CONTRATADA, prévio direito ao contraditória e ampla defesa.  
 
8.12 Constatada pela SEINF-RR qualquer das situações previstas nos itens anteriores 
para aplicação das sanções de advertência, multa ou suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, o 
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LICITANTE ou a CONTRATADA deverão ser notificados, por escrito, sobre as 
irregularidades em que incorreram, sendo-lhes assegurado a vista do processo no 
qual foram produzidas as provas das irregularidades, bem assim facultada à 
apresentação de defesa, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme o 
disposto no Art. 109, da Lei n. 8.666/93. 
 
 8.13 No caso de inconsistências nos Projetos Básico e/ou Executivo, verificadas na 
realização do objeto da licitação deverão ser comunicados ao DEO/SEINF 
responsável pela aprovação do projeto para providências quanto às sanções da 
empresa executora do projeto. 
 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do 

Orçamento Fiscal vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

ÓRGÃO: 01 – CÄMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ  
Unidade: 01 – Poder Legislativo  
Projeto/Atividade: 44.90.51.00 – Obras e Instalações 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

10.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA, 
E DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

11.1. Independentemente de sua transcrição, farão parte do Contrato todas as 
condições estabelecidas no Edital e, no que couber, na proposta da (o) 
CONTRATADA (O), bem como às disposições da Lei nº 8.666/93, e suas posteriores 
modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela 
Administração Pública. 

11.2. Os casos omissos ao presente Contrato, serão resolvidos em estrita 
obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caracaraí (RR), para qualquer 
procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo 
em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 
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Caracaraí (RR), __ de ___________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

CONTRATADA (O) 

JOSÚE SALES TEIXEIRA 
Vereador Presidente 

CONTRATANTE 
 
 
 

 
 
Testemunhas:  

 
 

01.      02. 
Nome:     Nome: 
CPF:      CPF: 

  



   

 

ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
 

               AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS 

 

Câmara Municipal de Caracaraí - Roraima 

Praça do Centro Cívico s/nº – Centro - Caracaraí Roraima 

Fone 095 – 3532-2189/ 3532-1332 fone-fax. 

ANEXO “E” 

 

PROJETO BÁSICO 001/2019 
 

1.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 1.1 Lei 5194/66, de 24 de dezembro de 1966 que: regula o exercício das profissões 
de engenheiro civil e de engenheiro agrônomo;  
1.2 Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1989: Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências;  
1.3 Lei Nº 8.078 de 11 de setembro de 1990- Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências;  
1.4 Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências;  
1.5 Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002: institui o Código Civil Brasileiro;  
1.6 Lei nº 12.378 de 31 de dezembro de 2010: regulamenta o exercício da Arquitetura 
e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os 
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e 
dá outras providências;  
1.7 Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 que estabelece regras e critérios para 
elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, 
contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras 
providências;  
1.8 Resolução nº 425 de 18 de dezembro de 1998 do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia: Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) e dá outras providências;  
1.9 Resolução nº 21 de 5 de abril de 2012 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil (CAU/BR): Dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto 
e urbanista e dá outras providências;  
1.10 Resolução nº 46 de 08 de março de 2013 do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil Dispõe sobre o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), a 
constituição de acervo técnico e a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
referente à atividade técnica realizada no exterior por arquiteto e urbanista registrado 
no CAU;  
1.11 Resolução nº 1.048 de 14 de agosto de 2013 do Conselho Federal de Engenharia 
e Agronomia - CONFEA: consolida as áreas de atuação, as atribuições e as atividades 
profissionais relacionadas nas leis, nos decretos-lei e nos decretos que regulamentam 
as profissões de nível superior abrangidas pelo Sistema CONFEA/CREA;  
1.12 Resolução nº 91 de 9 de outubro de 2014 do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR): Dispões sobre o Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) na prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e dá outras 
providências;  
1.13 Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e 
tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: Dispõe 
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 
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serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional 19 de janeiro de 2010; 
 1.14 Instrução Normativa nº 5 de 26 de maio de 2017 DA SECRETARIA DE GESTÃO 
DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO: Dispõe 
sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime 
de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica 
e Fundacional; 
1.15 Instrução Normativa nº 6 de 6 de julho de 2018 DA SECRETARIA DE GESTÃO 
DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO: Dispõe 
sobre cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas quando da execução indireta 
de obras públicas, no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional;  
1.16 NR 4 - NORMA REGULAMENTADORA 4- SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO. 1.17 Portaria 
Ministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016 do Ministério de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão- Estabelece normas para execução do 
estabelecido no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007: Dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de 
repasse, revoga a Portaria Interministerial nº 507/MP/MF/CGU, de 24 de novembro de 
2011 e dá outras providências. 
2. OBJETO  

1.1. 2.1 Constitui o objeto deste Projeto: A Contratação de Empresa de Engenharia 
especializada em serviços e obras, para reforma do prédio onde funciona a Câmara 
Municipal de Caracaraí-RR. 

3. JUSTIFICATIVA  

2.1. 3.1 A sede do município de Caracaraí-RR possui um prédio onde funciona a 
Câmara Municipal de Caracaraí. O espaço é aberto à população, promovendo a 
integração e o debate entre a sociedade e os legisladores, oferecendo lhes 
oportunidade de ocupação sadia e permitindo-lhes, ao mesmo tempo, o 
compartilhamento de um espaço. Com esse caráter de integração comunitária, o 
prédio necessita de passar por uma reforma e adequações, adaptando-o as 
necessidades de utilização visando atender o público e legisladores que utilizam esse 
espaço. 

1.2. 3.2 Desta forma, justificamos ser indispensável a Contratação de Empresa de 
Engenharia especializada em serviços e obras, para reforma do prédio onde funciona 
a Câmara Municipal de Caracaraí-RR. 

 

5. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 5.1 Os serviços serão executados na Praça do Centro Cívico, S/N Bairro: Centro, no 
Município de Caracaraí/RR.  
6. VALORES ESTIMADOS 
 6.1 Conforme quantitativos apresentado em anexo através de planilhas 
orçamentárias, o valor estimado para execução dos serviços previstos neste projeto 
será de R$: 64.755,49 (SESSENTA E QUATRO MIL E SETECENTOS E CINQUENTA E CINCO 

REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS). 
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 6.2 O valor estimado foi elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, e tabelas de preços referenciais SINAPI-RR, com o intuito de assegurar 
a viabilidade técnica, visando ainda possibilitar a avaliação do custo e a definição dos 
métodos e dos prazos de execução, através de orçamento detalhado, fundamentado 
em quantitativos, planilhas de B.D.I. e composições de preços unitários, devidamente 
mensurados nos anexos deste Projeto Básico.  
6.3 Os preços adotados pelas licitantes deverão estar de acordo com os praticados 
no mercado e, neles, deverão estar inclusas todas as despesas necessárias, inclusive 
custos com materiais, impostos, taxas, transportes, fretes, instalações, depreciações, 
mão-de obra, encargos sociais e trabalhistas, instalações e quaisquer outras 
despesas inerentes aos serviços. 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Projeto Básico correrão 
conforme descrito abaixo:  
Programa de Trabalho: 01.031.0004.1.001 
Fonte(s): 100 
 Elemento(s) de Despesa: 44.90.51.00 – Obras e Instalações  
8. REGIME DE EXECUÇÃO E TIPO DE LICITAÇÃO 
 8.1 O presente objeto obedecerá a forma de execução indireta dos serviços por 
regime de empreitada por preço global conforme art. 10, inciso II, alínea “a” do tipo - 
menor preço conforme o artigo 45, §1º, inciso I”, da lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas 
alterações posteriores.  
9. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  
9.1 O prazo para a execução do objeto deste Edital é de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da emissão da Ordem de Serviços.  
§ 1º - O prazo para execução dos serviços de que trata esta cláusula poderá ser 
prorrogado, nos termos dos §§ 1º e 2º, do artigo 57, da Lei n.º 8.666/93.  
9.2 A vigência do Contrato é de 30 (trinta) dias, com validade após a data da sua 
assinatura, podendo a critério da CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo ser 
prorrogado, com fundamento no Art.57, da Lei nº 8.666/93.  
10. DO PARCELAMENTO  
10.1 O parcelamento não é viável para o referido objeto tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes, a economia de escala e a qualidade na 
execução dos serviços.  
11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
11.1 Apresentar DECLARAÇÃO de Visita Técnica a ser fornecida pela Câmara 
Municipal de Caracaraí. As visitas ao local das obras, a serem feitas pelo 
Representante da Licitante, deverão ser solicitadas em até 02 (dois) dias úteis antes 
da data prevista para entrega dos envelopes de habilitação e proposta de preços e 
esta solicitação deverá ser feita ao Setor responsável da Câmara Municipal de 
Caracaraí, por meio escrito e protocolado no protocolo geral da Câmara para 
atendimento até 01 (um) dia útil antes da licitação. No requerimento supracitado 
deverão constar os dados da empresa, o nome do representante, a comprovação de 
seu vínculo com a licitante (Contrato social da empresa ou Contrato de prestação de 
serviços, celebrado (s) em conformidade com a legislação civil comum ou Carteira de 
Trabalho), a indicação do número do edital e seu respectivo objeto.  
a) As visitas deverão ser realizadas pelo (s) representante (s) da licitante; 
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b) No momento da realização da visita técnica, o representante da licitante deverá 
apresentar documento (com foto) que o identifique;  
c) As visitas técnicas obrigatórias para efeito de habilitação não eximem as licitantes 
de realizar, por conta própria, as análises, inspeções e verificações necessárias à 
elaboração de sua proposta. E, ainda, todos os gastos relacionados com essas 
providências correrão por conta da licitante.  
11.2 Caso a empresa licitante tenha conhecimento das informações necessárias 
sobre o local onde os serviços serão executados e não deseje efetuar a visita, deverá 
apresentar DECLARAÇÃO formal assinada pelo representante da empresa, sob as 
penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato, 
citando expressamente que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
sejam avenças técnicas ou financeiras com o Governo do Estado. Na declaração 
supracitada deverá constar os dados da empresa, o nome do representante, seu 
vínculo com a licitante a indicação do número do edital e seu respectivo objeto.  
11.3 Apresentar CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO (CAT) fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia–CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo-
CAU ou CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO(S) emitidas via 
internet pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia–CREA/Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo-CAU para fins de comprovação técnico-profissional, 
comprovando que o(s) profissional (is) indicado(s) como responsável (is) técnico (s) 
dos serviços, desempenhou (aram) atividades (individualmente) relativas à execução 
de obra ou serviços de engenharia, compatível com o objeto da presente licitação, 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação 
conforme abaixo: 
11.4 Apresentar comprovação da existência em quadro permanente ou eventual da 
licitante na data prevista para entrega dos envelopes de habilitação e proposta de 
preços, profissional (is) de nível superior reconhecido pela entidade competente 
(CREA/CAU), habilitado (s) para realizar (em) o objeto desta licitação.  
11.4.1 Entende-se, para os fins da licitação, como pertencente ao quadro permanente:  
a) Sócio: cópia do Contrato Social ou último aditivo se houver devidamente registrado 
no órgão competente contemplando o nome do profissional; 
b) Diretor: cópia do Contrato Social ou último aditivo se houver devidamente registrado 
no órgão competente contemplando o nome do profissional ou cópia da ata de eleição 
devidamente publicada na imprensa relacionando o nome do profissional em se 
tratando de sociedade anônima;  
c) Funcionário: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS 
comprovadamente atualizada em nome do profissional;  
d) Responsável Técnico: Contrato Social ou último aditivo se houver devidamente 
registrado no órgão competente contemplando o nome do profissional ou Contrato 
firmado de prestação de serviço;  
11.4.2 Entende-se, para os fins da licitação, como pertencente ao quadro eventual: a) 
Profissional sem vínculo: Contrato de prestação de serviço futuro comprometendo-se 
como Responsável(is) Técnico(s) da mencionada obra caso a licitante seja vencedora 
da licitação.  
11.5 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente ou eventual da licitante, na data prevista 
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para entrega dos envelopes de habilitação e proposta de preços, observando o 
seguinte: 
 a) Caso a contratação de prestação de serviços já tenha sido firmada (quadro 
permanente) há mais de 60 (sessenta) dias, o nome do profissional indicado como 
Responsável Técnico deverá constar no rol dos nomes de “Responsáveis Técnicos” 
da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica/CREA/CAU da empresa licitante. Bem 
como, o nome do Profissional indicado para ser Responsável Técnico da licitante 
deverá constar no rol dos nomes de “Responsabilidades Técnicas” da Certidão de 
Registro de Pessoa Física/CREA/CAU. b) Caso seja apresentado Contrato de 
prestação de serviço futuro (quadro eventual) o profissional indicado não poderá ter 
extrapolado o quantitativo permitido pelo CREA/CAU para registro de 
responsabilidade técnica de empresas.  
11.6 Apresentar CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO(S) 
emitidas via internet pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia–
CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU ou ATESTADOS fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo-
CAU, para fins de comprovação técnico-operacional, comprovando que a empresa 
desempenhou atividades relativas à execução de obra ou serviços de engenharia, 
compatível com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND CUSTO 
UNITÁRIO 

CUSTO TOTAL 

 JOGO DE FERRAGENS CROMADAS P/ 
PORTA DE VIDRO TEMPERADO, UMA 
FOLHA COMPOSTA: DOBRADICA 
SUPERIOR (101) E INFERIOR 
(103),TRINCO (502), FECHADURA 
(520),CONTRA FECHADURA (531),COM 
CAPUCHINHO 
 

 
 
 
1 
 

 
 
 
R$ 295,84 
 

 
 
 
R$ 295,84 
 

     

11.7 Os atestados para a comprovação de aptidão técnico operacional (item 11.6) 
somente serão aceitos se estiverem em nome da LICITANTE, salvo nos casos de 
fusão, cisão, incorporação ou alteração da razão social, quando devem ser 
apresentados os documentos comprobatórios, contendo todas as condições dessas 
transações, em especial as que se referem ao acervo técnico que deverão ser 
consideradas na LICITAÇÃO.  
11.8 Somente serão aceitos atestado(s) e/ou certidão(es) fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU da 
região onde foram executados os serviços ou emitidas via internet pelo respectivo 
CREA/CAU da região onde foram executados os serviços.  
11.9 Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) necessário(s) e 
suficiente(s) para a comprovação do exigido no subitem 11.3 e subitem 11.6 e indicar 
com marca texto os itens que comprovarão as exigências;  
11.9.1 Os atestados deverão estar consolidados em formulário conforme a seguir:  
a) Quadro 01 – Relação dos Serviços Executados pelo Proponente Compatíveis com 
o Objeto da Licitação.  
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b) Quadro 02 – Relação dos Serviços Executados pelo(s) profissional(is) detentor(es) 
de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviço(s) compatível(is) 
com o objeto da licitação. 
 
Quadro 01 - Relação dos Serviços Executados pelo Proponente Compatíveis com o 

Objeto da Licitação. 
QUADRO 01 RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE COMPATIVEIS COM O OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

NÚMERO DA 
ORDEM 

PÁGINA ATESTADO 
CERTIDÃO 

CAT 
Nº 

EMPRESA 
CONTRATADA 

EMPRESA 
CONTRATANTE 

 SERVIÇO 
EXECUTADO 

QUANTIDADE 

        

DATA: EMPRESA:  ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
JUNTAR CÓPIAS DOS ATESTADOS E/OU CERTIDÕES EMITIDOS POR PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO CONTRATANTES DOS SERVIÇOS, E QUANDO COUBER ACOMPANHADOS PELO REGISTRO AO CONSELHO 

REGIONAL COMPETENTE. 
 
 

 
 
Quadro 02 – Relação dos Serviços Executados pelo(s) profissional(is) detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviço(s) compatível(is) 
com o objeto da licitação. 

QUADRO 02 RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE COMPATIVEIS COM O OBJETO DA 
LICITAÇÃO 

PROFISSIONAL INDICADO:                                                                                  FUNÇÃO PROPOSTA: 
 

NÚMERO DA 
ORDEM 

PÁGINA ATESTADO 
CERTIDÃO 

CAT 
Nº 

FUNÇÃO DESEMPENHADA  SERVIÇO EXECUTADO A 
COMPROVAR 

     

DATA: EMPRESA:  ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
JUNTAR CÓPIAS DOS ATESTADOS E/OU CERTIDÕES EMITIDOS POR PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO CONTRATANTES DOS SERVIÇOS, E QUANDO COUBER ACOMPANHADOS PELO REGISTRO AO CONSELHO 

REGIONAL COMPETENTE. 
 
 

 
11.10 Apresentar Termo de Compromisso da licitante de que o(s) responsável (is) 
técnico(s), detentor (es) da(s) Certidões de Acervo Técnico(s)/Atestados referido(s) 
no subitem 11.3. será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução da obra, 
devidamente assinado conjuntamente pelo representante legal da licitante e pelo(s) 
responsável(is) técnico(s) indicado(s), juntamente com a cópia da identidade do 
Representante Legal e cópia da carteira do Conselho de Classe do Responsável 
Técnico nos termos do inciso II, do art. 3º da Lei nº 13.726 de 08 de outubro de 2018 
e conforme edital. 



   

 

ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
 

               AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS 

 

Câmara Municipal de Caracaraí - Roraima 

Praça do Centro Cívico s/nº – Centro - Caracaraí Roraima 

Fone 095 – 3532-2189/ 3532-1332 fone-fax. 

11.11 O Termo de Compromisso deverá ser assinado na licitação somente por 
profissionais detentores dos Acervos Técnicos apresentados para atendimento ao 
subitem 11.3 do edital de licitação e pelo representante legal da empresa. 11.12 
Apresentar prova (válida) de registro e regularidade da empresa no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CAU na qual constem todos os seus responsáveis técnicos, com jurisdição sob o 
domicílio da sede do LICITANTE;  
11.13 Apresentar prova (válida) de registro e regularidade do(s) responsável(is) 
técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo-CAU, com jurisdição sob o domicílio da sede da empresa;  
11.14 As CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO (CAT) ou CERTIDÃO (ÕES) DE 
ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO(S) emitidas via internet deverão estar 
impressas na sua totalidade, na íntegra e anexadas à documentação de habilitação.  
11.15 Será(ão) inválida(as) a(as) certidão(es) que não apresentar(em) rigorosamente 
a situação atualizada da empresa, conforme Resolução Nº 266/79, do CONFEA.  
11.16Os atestados e acervos para efeito de qualificação técnica poderão conter um 
ou mais itens exigidos, admitindo-se, o somatório dos quantitativos. 
 11.17 Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do 
respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da 
Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e 
legislação correlata, para o exercício de atividade de obras civis, classificada como 
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da 
Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, ou de norma específica (art. 2º, IN 
6/2013).  
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
12.1 Emitir, através do setor competente, a Ordem de Serviço, devendo fazê-lo em, 
no máximo, 10 (dez) dias úteis após a publicação do extrato do Contrato e da 
apresentação da Licença de Instalação e Operação em nome da Contratada;  
12.2 Promover, por intermédio do fiscal indicado, a fiscalização, acompanhamento, 
conferência e avaliação da execução dos serviços objeto deste PROJETO BÁSICO;  
12.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
 12.4 Observar se durante a vigência do Contrato estão sendo mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
12.5 Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da 
Obra;  
12.6 Permitir aos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, 
encarregados da prestação dos serviços objeto do Contrato, completo e livre acesso 
aos locais da execução dos serviços, possibilitando-lhes executá-los e procederem as 
verificações técnicas necessárias; 
 12.7 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização 
dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a 
seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;  
12.8 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro observando o constante no item 18 deste projeto básico 
e seus subitens;  
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12.9 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas;  
12.10 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada;  
 
12.11 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
12.11.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 
o objeto da contratação previr o atendimento direto;  
12.11.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas;  
12.11.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  
12.11.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.  
12.12 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato;  
12.13 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento;  
12.14 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  
12.15 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:  
12.15.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;  
12.15.2 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
12.15.3 laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;  
12.15.4 carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  
12.15.5 certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis;  
12.15.6 a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no 
art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 12.16 Fiscalizar o 
cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
12.17 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor (es) ou 
comissão especialmente designado (s) (a), anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
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13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
13.1 providenciar o registro do Contrato no CREA/RR ou CAU-RR, submetendo-o a 
Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica e 
aprovando no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do mesmo;  
13.2 executar a obra/serviço nas condições de qualidade, prazo e preço estipulado no 
Contrato e no documento contratual, utilizando as boas técnicas do ramo, matérias 
primas e insumos de primeira qualidade e mão-de-obra qualificada, assumindo a 
administração do objeto contratado;  
13.3 providenciar o livro “Diário de Obra”, o qual deverá ser mantido no local da 
obra/serviço para as anotações das ocorrências e das observações e ordens da 
Fiscalização (número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 
condições meteorológicas, serviços executados e ocorrências de outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto etc), devendo ser assinada pelos representantes do 
CONTRATANTE e CONTRATADA;  
13.4 Cumprir as condições de execução de serviços previstas neste Projeto Básico e 
seus anexos, Edital e contrato, ficando passível de penalidades e até rescisão 
unilateral em caso de não cumprimento das etapas descritas nos mesmos;  
13.5 atender, imediatamente, aos pedidos fundamentados da Fiscalização para 
substituir ou afastar qualquer de seus empregados; 
 13.6 Acatar, imediatamente, as determinações da Fiscalização no sentido de, à suas 
expensas, refazer os serviços executados com vício ou defeito e, substituir os 
materiais que não estiverem de acordo com as especificações contratadas;  
13.7 ensejar, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da 
Fiscalização, proporcionando fácil acesso aos serviços em execução;  
13.8 manter, permanentemente, no canteiro de obras, um representante autorizado, 
devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE, com poderes de decisão, para 
deste receber instruções;  
13.9 Enviar o Responsável Técnico da obra para fazer visita técnica ao local dos 
serviços acompanhado da FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, antes do início dos 
serviços;  
13.10 Não alterar o projeto sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;  
13.11 Não divulgar qualquer informação a respeito da obra/serviço, sem a prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE;  
13.12 manter permanente vigilância do canteiro de obras até a entrega do objeto 
contratado ao CONTRATANTE;  
13.13 manter no canteiro de obras os projetos, as especificações, os desenhos e 
demais documentos contratuais;  
13.14 providenciar junto aos órgãos competentes, sem ônus para o CONTRATANTE, 
todos os registros, licenças e autorizações que forem devidas em relação à 
obra/serviço, e a formalização do Contrato;  
13.15 cumprir e fazer cumprir as obrigações relativas à Segurança e Medicina do 
Trabalho, de acordo com a legislação brasileira, inclusive fornecendo todo o material 
e equipamentos (Inclusive EPI e EPC) necessários à execução da obra/serviço, 
adotando identificação para todo o seu pessoal; 
13.16 planejar e conduzir os trabalhos de maneira a evitar acidentes pessoais, danos 
ao CONTRATANTE, a terceiros ou a bens, obedecendo e cumprindo a Legislação de 
Acidente de Trabalho;  
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13.17 recolher, pontualmente e exatamente, todos os tributos estabelecidos por lei, a 
que está obrigada por força do Contrato, respondendo pelos que vierem a ser criados 
ou majorados sob a sua responsabilidade;  
13.18 arcar com todo o ônus referente a testes, ensaios e demais provas exigidas por 
normas técnicas para a boa execução do objeto contratado;  
13.19 responder integralmente, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de 
qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE ou à terceiros, por seus 
empregados ou serviços;  
13.20 entregar a obra/serviço concluída, livre e desembaraçada de quaisquer 
materiais e equipamentos desnecessários, ou entulhos, inclusive a limpeza das áreas 
adjacentes;  
13.21 Executar as atividades descritas no orçamento básico e especificações técnicas 
dentro do prazo estabelecido pelo cronograma físico-financeiro;  
13.22 Respeitar rigorosamente as normas da ABNT, legislação municipal, estadual e 
federal;  
13.23 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e de acordo com os termos da proposta; 
 13.24 Fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) 
e equipamentos de proteção coletiva (EPC);  
13.25 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato;  
13.26 Fornecer os materiais e/ou serviços conforme as exigências específicas no 
Projeto Básico, em perfeitas condições de utilização;  
13.27 Sujeitar-se a mais ampla e restrita fiscalização por parte do contratante, 
prestando todos os esclarecimentos necessários, atendendo as reclamações 
formuladas e cumprindo todas as orientações do mesmo, visando fiel desempenho do 
serviço;  
13.28 Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, a sinalização da obra 
durante o período de execução;  
13.29 Os serviços executados deverão ser aferidos pela fiscalização para devido 
atesto das medições mensalmente conforme previsto no cronograma físico financeiro;  
13.30 Todas as Etapas previstas neste projeto para execução da obra deverão seguir 
rigorosamente as normas técnicas vigentes e peças técnicas anexas, visando a 
garantia de uma boa execução dos serviços;  
13.31 Deverão ser utilizados equipamentos e mão de obra, conforme previstos nas 
composições unitárias de preço constantes nos anexos deste projeto, visando o total 
atendimento as produções ali previstas para execução de cada serviço constante, 
para que a obra/serviços possa ser executada em total acordo com os critérios aqui 
estabelecidos;  
13.32 Em caso de contratação que utilize recursos federais a empresa contratada 
deve permitir o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade pública concedente, 
bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das 
empresas contratadas, em observância arts. Art. 26 45 e 49 a 51 da Portaria Ministerial 
nº 424 de 30 de dezembro de 2016;  
13.33 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
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ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta de preços;  
13.34 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  
13.35 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  
13.36 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
13.37 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
13.38 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
13.38.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
13.38.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
13.38.3 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
13.38.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 13.38.5 Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.  
13.39 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  
13.40 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
13.41 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas 
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  
13.42 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. Em caso de 
contratação que utilize recursos federais a empresa contratada deve permitir o livre 
acesso dos servidores do órgão ou entidade pública concedente, bem como dos 
órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas, 
em observância arts. Art. 26, 45 e 49 a 51 da Portaria Ministerial nº 424 de 30 de 
dezembro de 2016;  
13.43 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 
13.44 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  
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13.45 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;  
13.46 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina;  
13.47 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo se houver;  
13.48 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos e nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;  
13.49 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;  
13.50 com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  
13.51 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante;  
13.52 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação;  
13.53 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, 
“a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  
13.53.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após 
o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
 13.53.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  
13.53.3 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços, se for o caso; 
13.54 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;  
13.55 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
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 13.56 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  
13.57 Responsabilizar-se exclusivamente sobre a quitação dos encargos trabalhistas 
e sociais decorrentes do contrato;  
13.58 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Projeto Básico;  
13.59 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 
serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  
13.60 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante;  
13.61 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidros sanitárias, elétricas e de comunicação;  
13.62 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);  
13.63 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  
13.64 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo;  
13.65 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil e de caráter ambiental;  
13.66 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de 
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto à obra arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas;  
13.67 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 
nos trabalhos, conforme procedimento previsto em Projeto Básico e demais 
documentos anexos;  
13.68 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas 
no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto 
aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos 
para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 
Habitese, Licença Ambiental de Operação, etc.);  
13.69 Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
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valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;  
13.70 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 
execução do contrato;  
13.71 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  
13.72 Apresentar a comprovação para verificação por amostragem, pela contratante, 
do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução 
do contrato;  
13.73 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação constante no subitem 13.72, 
a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 
até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte 
da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado 
da execução dos serviços objeto do contrato;  
13.74 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional;  
13.75 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do 
Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com 
a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.  
13.76 Em se tratando do regime empreitada por preço global a participação na 
licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado 
com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais 
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos 
termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 
14. OBRIGAÇÕES GERAIS  
14.1 Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:  
a) é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do Município de Caracaraí;  
b) é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste 
Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;  
c) a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada 
pela Administração do CONTRATANTE.  
15. DA SUBCONTRATAÇÃO  
15.1 A Contratada não poderá subcontratar, no todo ou em parte, o objeto referido no 
subitem 2.1. 
16. NORMAS AMBIENTAIS  
16.1 A contratada deverá cumprir os procedimentos de proteção ambiental 
estabelecidos nos estudos apresentados para o licenciamento, bem como as 
condicionantes estabelecidas pela SEINF, responsabilizando-se pelos danos 
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causados ao meio ambiente, nos termos da legislação pertinente, independentemente 
do detalhamento e/ou da especificação do projeto;  
16.2 Os prejuízos causados por embargos pelo órgão de controle ambiental, devido a 
danos decorrentes da execução dos serviços, serão de responsabilidade da 
contratada, bem como os autos de infração lavrados que gerarem pagamentos de 
multas;  
16.3 As licenças ambientais existentes para a obra, não dispensam nem substituem a 
obtenção pela contratada, de certidões, ou outras licenças, de qualquer natureza, 
exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal no decorrer do contrato.  
16.4 Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente 
licitação observará os critérios elencados na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro 
de 2010 da Secretaria de Logística e tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.  
16.3 A empresa Contratada somente receberá a Ordem de Serviço após 
apresentação da Licença de Instalação na Câmara Municipal.  
17. FISCALIZAÇÃO  
17.1 A execução das obrigações contratuais será fiscalizada por no mínimo 01 (um) 
servidor, doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade 
para exercer, como representante desta Casa Legislativa, toda e qualquer ação de 
orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e 
condições decorrentes do instrumento contratual, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
17.2 O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual 
finalidade, declara neste ato que o serviço a que se refere foi satisfatoriamente 
prestado ou integralmente fornecido, nos exatos termos e exigências fixadas no termo 
contratual, fica ainda assegurado o fiscal, o direito de a critério da administração, 
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, da execução dos serviços 
prestados pela licitante vencedora com livre acesso ao local das obras para obtenção 
de quaisquer esclarecimentos julgados necessários a boa execução dos serviços;  
17.3 O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto ou 
prestação do serviço, bem como a emissão do Atestado de Realização dos Serviços 
Definitivos, constitui ato passivo de responsabilização do servidor; 
17.4 A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de 
Contrato, nos termos do art. 109, incisos III e VI, da Lei Complementar nº 053/2001 e 
art. 116, incisos I e IV da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, constitui obrigação 
inerente à atividade do servidor público, notadamente o dever de exercer com zelo e 
dedicação as atribuições legais e regulamentares essenciais ao cargo, bem como, o 
cumprimento de ordens superiores, não cabendo alegação de recusa à designação, 
exceto quando se tratar de ato manifestamente ilegal. 
17.5 O acompanhamento, bem como a Fiscalização da execução da obra será 
realizada pela Câmara Municipal de Caracaraí, por um Fiscal designado na forma do 
Art. 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está 
executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram;  
17.6 Toda e qualquer alteração dos serviços, deverá ser solicitada, por escrito, e 
justificada previamente para ser formalmente autorizada pela fiscalização;  
17.7 A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do 
contrato, se a CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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17.8 A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive 
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas 
Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde 
já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a 
todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua função;  
17.9 Fica assegurado o Fiscal da Câmara Municipal de Caracaraí, o direito de, a seu 
exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, 
diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela 
CONTRATADA, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer 
esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços;  
17.10 Notificar a Contratada tão logo surja o vício, defeito ou incorreção, para que 
efetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem ônus para a 
Administração;  
17.11 Todos os processos construtivos, serviços e materiais deverão atender às 
seguintes premissas:  
a) Estabilidade estrutural;  
b) Durabilidade e estanqueidade igual ou superior aos processos convencionais; c) 
Execução de regularização de base em condições perfeitas para a aplicação de 
materiais de acabamento;  
d) Utilização de materiais de 1ª qualidade e mão-de-obra especializada; e,  
e) Normas de Segurança;  
17.12 O contrato poderá ser modificado, a qualquer tempo a critério exclusivo da 
CONTRATANTE, que de comum acordo com os autores do projeto fixará as 
implicações e acertos decorrentes, visando à continuidade dos serviços;  
17.13 Toda e qualquer alteração dos serviços deverá ser solicitada formalmente e 
devidamente justificada para ser analisada, podendo posteriormente ser autorizada 
pela fiscalização;  
7.14 Modificações no projeto ou colocação de materiais de fornecedores não 
especificados poderão ou não ser aceitas, mediante prévia consulta aos projetistas;  
17.15 Fiscalizar para que os serviços prestados obedeçam, rigorosamente, aos 
preceitos dispostos na Norma Regulamentadora nº 4 - NR 4, que regula os 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM 
MEDICINA DO TRABALHO, para trabalhos desta natureza, utilizando-se de 
equipamentos e ferramentas adequados;  
17.16 O presente Projeto objetiva fixar as condições gerais a que deverão ser 
obedecidas durante a execução das obras, bem como caracterizar as obrigações e 
direitos da empresa contratada a qual será confiada a execução da dita obra; 
17.17 As relações mútuas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão 
mantidas por intermédio do Fiscal de Contrato da CONTRATANTE e o preposto da 
CONTRATADA;  
17.18 A CONTRATADA se obriga a facilitar o acesso à fiscalização dos materiais, 
execução das obras e serviços contratados, facultando à Fiscalização o acesso às 
partes das obras contratadas;  
17.19 À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e 
serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeito a CONTRATADA e sem 
que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, 
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qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto 
na obra;  
17.20 A CONTRATADA se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento 
da Ordem de Serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou 
subordinado seu que, a critério da Fiscalização, venha demonstrar conduta nociva ou 
incapacidade técnica;  
17.21 A CONTRATADA deverá obedecer às Normas Técnicas em vigor que se 
aplicam ao serviço contratado, conforme o imposto pelo Código de Defesa do 
Consumidor, em caso de descumprimento submetendo-se às penalidades nele 
previstas;  
17.22 A qualquer momento, mediante real necessidade levantada pela fiscalização e 
devidamente justificada, o CONTRATANTE poderá solicitar a mudança do 
Responsável Técnico da Obra, contanto que, atenda aos requisitos exigidos no Edital 
quanto ao item de responsabilidade técnica;  
17.23 Aferir os serviços executados para devido atesto das medições 
MENSALMENTE conforme previsto no cronograma físico financeiro;  
17.24 Assegurar que todas as Etapas previstas neste projeto para execução da obra 
estejam seguindo rigorosamente as normas técnicas vigentes e anexos do Projeto 
Básico, visando a garantia de uma boa execução dos serviços;  
17.25 Assegurar que os equipamentos e mão de obra estão sendo utilizados, 
conforme previstos nas composições unitárias de preço deste projeto, visando o total 
atendimento as produções ali previstas para execução de cada serviço constante, 
para que a obra possa ser executada em total acordo com os critérios aqui 
estabelecidos;  
17.26 Fiscalizar para que durante a execução dos serviços, seja prestada toda 
assistência técnica-administrativa, mantendo também no local dos serviços um 
profissional habilitado para responder pela empresa (preposto), bem como, todos os 
equipamentos e materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, 
desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos;  
17.27 Cabe à fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento 
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;  
17.29 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  
17.30 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto 
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993;  
17.31 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão 
do Contrato;  
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17.32 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;  
17.33 O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada;  
17.34 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:  
17.34.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:  
a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 
e décimo terceiro salário; 
 b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;  
c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido;  
d) aos depósitos do FGTS; e  
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato 
17.34.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se 
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus 
nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados 
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não 
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação 
a um mesmo empregado;  
17.34.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para 
com o FGTS;  
17.34.4 somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente 
aceitas pela subcontratada.  
17.35 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
18. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
18.1 Caso não possua, a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos 
para providenciar a abertura de conta corrente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a 
contar da assinatura do contrato;  
18.2 As medições serão realizadas pela CONTRATADA por meio do Fiscal de 
Contratos formalmente designado, conforme Cronograma Físico-Financeiro, devendo 
ser encaminhadas devidamente datadas e assinadas, para aferição e emissão do 
competente atestado pela fiscalização. Todavia a primeira medição será realizada 
depois de transcorrido 30 (trinta) dias da expedição da Ordem de Serviço, e a última 
medição, após a conclusão do serviço ou obra;  
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18.3 A contratada deverá apresentar medição obrigatoriamente a cada 30 (trinta) dias, 
caso não haja serviços a medir e a obra não esteja paralisada deverá ser apresentado 
medição “Zero”.  
18.4 Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto para 
a primeira medição e a última medição (Medição Final);  
18.5 Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária em conta corrente 
indicada pela Contratada, no prazo Máximo de 30 (trinta) dias conforme determina o 
Artigo 40 inciso XIV alínea “a” da Lei 8.666/93, contados da data de aferição da fatura, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal, Fatura e Boletim de Medição previamente 
atestada pela fiscalização, observado ao disposto no art. 5º da Lei 8.666/93;  
18.6 No caso de prorrogação regular da execução das etapas deverão ser refeitos e 
aprovados o novo Cronograma Físico-Financeiro da Contratada, prevalecendo em 
real vigente nas novas datas previstas para a execução do objeto contratado;  
18.7 No caso de erro na fatura que for apresentada será devolvida à Contratada para 
retificação e reapresentação, ficando o prazo estipulado “para pagamento de até 30 
(trinta) dias” prorrogado até a apresentação da medição corrigida. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação 
da fatura corrigida não acarretando qualquer ônus para o Estado de Roraima;  
18.8 O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, 
pela contratada, da Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo ser apresentado 
juntamente com a Fatura, a Nota Fiscal e o documento comprobatório de regularidade 
do contribuinte para com o recolhimento das contribuições devidas à Previdência 
Social e a outras entidades de fundos arrecadados pela RFB, ou seja, a CND – 
Certidão Negativa de Débitos – Previdenciários e Trabalhista, em conformidade com 
o disposto nos artigos 405 e 406 do IN nº 971/09 da Receita Federal do Brasil., nos 
termos do item 14.3. do edital;  
18.9 Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da 
Contratada, esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que 
apresente justificativa e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a 
empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos do 
Art. 78, da Lei nº. 8666/93 e alterações posteriores;  
18.10 Ao ser liberada para pagamento a última parcela prevista no cronograma físico-
financeiro, o (s) fiscal (is) da obra ou serviços de engenharia, de que trata o art. 70 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
18.11 O pagamento da última parcela da obra ou serviço ficará condicionada à juntada 
de cópia do Termo de Recebimento Provisório aos respectivos autos do contrato;  
18.12 O Termo de Recebimento Provisório, de que trata o art. 73, inciso I, alínea “a” 
da Lei 8.666/93, será assinado pelo (s) fiscal (is) da obra ou serviços e pelo 
representante da contratada;  
18.13 Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas ao 
Departamento de Finanças da Câmara Municipal de Caracaraí, por meio de carta, 
ficando sob inteira responsabilidade do contratado os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação;  
18.14 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na Câmara Municipal de Caracaraí em favor da CONTRATADA; caso 
o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário;  
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18.15 O pagamento efetuado pela Câmara Municipal não isenta o contratado de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas;  
18.16 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
18.16.1 não produziu os resultados acordados;  
18.16.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida;  
18.16.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
18.17 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento;  
18.18 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada e verificada a 
ausência da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante; 
 18.19 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;  
18.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;  
18.21 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva 
execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal;  
18.22 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante;  
18.23 Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável;  
18.24 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória 
do cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a 
contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, 
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  
18.24.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das 
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  
18.24.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e 
a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários 
e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
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(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 
execução do contrato.  
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
19.1 O objeto do contrato será recebido pela Câmara Municipal de Caracaraí, nos 
termos do art. 73 da Lei Federal n. 8.666/93, a saber:  
a) Provisoriamente, através de Termo de Recebimento Provisório, de que trata o art. 
73, inciso I, alínea “a” da Lei 8.666/93, será assinado pelo (s) fiscal (is) da obra ou 
serviços e pelo representante da contratada.  
I - Assinado o Termo de Recebimento Provisório do Presidente da Câmara Municipal, 
providenciará, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a constituição de servidores 
designados para efetuar o recebimento definitivo, após o decurso do prazo de 
observação, mediante termo circunstanciado que ateste a adequação do objeto aos 
termos contratuais.  
II - O prazo para observação a que se refere o parágrafo anterior não poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias, nem superior a 90 (noventa) dias, salvo em caso 
excepcionais, devidamente justificado e previsto no edital.  
b) Definitivamente, através de Termo de Recebimento Definitivo, de que trata o art. 
73, inciso I, alínea “b” da Lei 8.666/93, será emitido após elaboração de Relatório da 
Comissão integrada por servidores designados em Portaria e pelo representante da 
contratada. 
 I - Ato contínuo ao recebimento definitivo da obra ou serviços de engenharia, o Fiscal 
da Câmara Municipal, comunicará ao Presidente da Câmara Municipal a liberação da 
garantia contratual de que trata o art. 56 da Lei 8.666/93.  
19.2 O não cumprimento das disposições constantes nas alíneas “a e b” poderá 
ensejar a abertura de processo administrativo para apurar a responsabilidade dos 
servidores designados e aplicação das penalidades contidas no art. 121 da Lei 
Complementar n. 053/2001 e art. 127 da Lei 8.112/1990;  
19.3 O recebimento dos serviços será efetuado ao longo das etapas do processo 
executivo, verificando-se a obediência a todos os requisitos nas especificações de 
projeto. Todas as peças que durante a inspeção final apresentarem-se insatisfatórias 
deverão ser substituídas, de modo a serem evitadas deformações não previstas ou 
mudança do esquema estrutural. Sendo de total responsabilidade da CONTRATADA 
as correções necessárias caso ocorram apontamentos por parte da fiscalização.  
19.4 O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser emitido juntamente com o Termo 
de Recebimento definitivo;  
19.5 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 
dos serviços, nos termos abaixo.  
19.5.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.  
19.5.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade.  
19.6 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal ou equipe de fiscalização após 
a entrega da documentação acima, da seguinte forma:  
19.6.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
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constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários.  
19.6.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os critérios previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 19.6.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
19.6.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
19.6.1.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime 
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados.  
19.6.2 No prazo de até 15 dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato.  
19.6.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
19.6.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último.  
19.6.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 1 
9.7 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
19.7.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções;  
19.7.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 19.7.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 
 19.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das 
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garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).  
19.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
20. DO REAJUSTE DE PREÇO 
 20.1 Na hipótese de o prazo de execução da obra exceder a 60 (sessenta) dias, 
contados da data de apresentação da proposta, por motivos alheios à vontade da 
CONTRATADA, tais como, alteração do cronograma físico-financeiro, por interesse 
da CONTRATANTE ou fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior, 
o valor remanescente, ainda não pago, poderá ser reajustado de acordo com a 
variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC, coluna pertinente ao objeto 
licitado, ocorrida no período respectivo, mediante solicitação expressa da 
CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo 
pretendido.  
20.2 Devido a impossibilidade de atualização de preço, a data base para concessão 
dos reajustes será a data do orçamento básico, conforme Acordão 19/2017 - Plenário.  
20.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 
 20.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor.  
20.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
20.6 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
20.7 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
20.8 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 21. PENALIDADES E MULTAS 
 21.1 A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualidade e eficiência 
da obra por ela executada. A verificação, durante a realização da obra, de quaisquer 
falhas que importem em prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas 
como inexecução parcial do contrato.  
21.2 A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente por falhas ou erros 
na execução da obra que vierem a acarretar prejuízos ao Estado de Roraima, sem 
exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, 
nos termos da Lei. 
 21.3 Caso a empresa adjudicatária se recuse a prestar a garantia ou a assinar o 
contrato no prazo indicado, estará sujeita à pena de suspensão do direito de licitar 
com a Administração Direta, pelo período de até 02 (dois) anos, incorrendo ainda, na 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato.  
21.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA ou LICITANTE, sem justificativa aceita pela SEINF-RR, resguardadas 
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às disposições dos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 acarretará a aplicação das seguintes 
sanções administrativas:  
I. – Advertência (aviso por escrito, emitido quando o licitante ou contratada descumprir 
qualquer obrigação) nos casos de desatendimento das determinações regulares dos 
agentes designados para acompanhar a fiscalização da execução do contrato, assim 
como a de seus superiores, ou nos casos de descumprimento, doloso ou culposo, do 
Cronograma Físico-Financeiro e nos demais casos de inexecução parcial do contrato;  
II. – Multa (sanção pecuniária) nos seguintes valores: a. Nos casos de MORA ou 
ATRASO na execução, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento) incidentes sobre o valor da etapa ou fase em atraso. b. Nos casos de 
INEXECUÇÃO PARCIAL da obra ou serviço, será aplicada a multa de 2% (dois por 
cento) do valor da parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e perdas das garantias contratuais. c. Nos casos de INADIMPLEMENTO ou 
INEXECUÇÃO TOTAL do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a 
Administração, além de multa de 2% (dois por cento) do valor do Contrato, 
independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei;  
21.5 A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico, Edital ou no Contrato 
não exclui a possibilidade de responsabilização do LICITANTE ou da CONTRATADA 
por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 21.6 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação da aplicação da penalidade. 
21.7 O valor da multa poderá ser descontado do valor total da garantia oferecida; ou 
do crédito existente na Administração, em favor da CONTRATADA, desde que figure 
como contratado exclusivamente a mesma pessoa jurídica, sendo que, caso o valor 
da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.  
21.8 As multas e outras sanções aplicadas, só poderão ser revistas ou afastadas, por 
DECISÃO da Autoridade Competente, observada disciplina legal. III. – Suspensão 
temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Estadual, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos seguintes casos:  
a. Subcontratar, total ou parcialmente, a obra ou serviço contratado, associar-se com 
outrem, ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto do contrato, bem assim realizar a 
sua fusão, cisão ou incorporação, em todos os casos sem que ocorra a prévia e 
expressa autorização da Administração, formalizada por termo aditivo ao contrato; 
 b. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório;  
c. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo. Sujeita-se a mesma penalidade, o 
Licitante que se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida.  
21.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos seguintes casos:  
a. Obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou 
modificações contratuais, inclusive prorrogações contratuais, em prejuízo do Erário;  
b. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação.  
21.10 As sanções previstas neste Projeto Básico são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, desde que, para cada sanção, tenha sido 
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apurada uma conduta individualizada e específica, vedada a aplicação de sanções 
cumulativas para uma mesma conduta, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
21.11 As sanções serão aplicadas mediante procedimento administrativo. Em 
qualquer das hipóteses previstas nos itens anteriores deverá ser assegurado ao 
LICITANTE ou à CONTRATADA, prévio direito ao contraditória e ampla defesa.  
21.12 Constatada pela SEINF-RR qualquer das situações previstas nos itens 
anteriores para aplicação das sanções de advertência, multa ou suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, o LICITANTE ou a CONTRATADA deverão ser notificados, por 
escrito, sobre as irregularidades em que incorreram, sendo-lhes assegurado a vista 
do processo no qual foram produzidas as provas das irregularidades, bem assim 
facultada à apresentação de defesa, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
conforme o disposto no Art. 109, da Lei n. 8.666/93. 
 21.13 No caso de inconsistências nos Projetos Básico e/ou Executivo, verificadas na 
realização do objeto da licitação deverão ser comunicados ao DEO/SEINF 
responsável pela aprovação do projeto para providências quanto às sanções da 
empresa executora do projeto. 
22. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
22.1 A inexecução, total ou parcial, do contrato constitui motivos para sua rescisão, 
conforme arts. 77 e 79 inc. I, da Lei 8.666/93. 
 22.2 Na hipótese de inadimplência contratual, reconhecida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal poderá convocar a licitante que obtiver a segunda colocação, 
bem como as demais, para sub-rogarem a empresa contratada.  
23. DA MANUTENÇÃO, GARANTIA E RESPONSABILIDADE DO OBJETO 
 23.1 A CONTRATADA responderá durante o prazo de 05 (cinco) anos, pela solidez 
e segurança, assim em razão dos materiais, contados a partir da data do Termo de 
Recebimento Definitivo, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada, a 
boa qualidade da mão-de-obra e dos materiais a serem empregados;  
23.2 O recebimento dos serviços será efetuado ao longo das etapas do processo 
executivo, verificando-se a obediência a todos os requisitos nas especificações de 
projeto. Todas as peças que durante a inspeção final apresentarem-se insatisfatórias 
deverão ser substituídas, de modo a serem evitadas deformações não previstas ou 
mudança do esquema estrutural. Sendo de total responsabilidade da CONTRATADA 
as correções necessárias caso ocorram apontamentos por parte da fiscalização;  
23.3 A CONTRATADA deverá fornecer manual do fabricante com as especificações 
técnicas e prazo de garantia de todos os materiais, equipamentos e elementos 
construtivos utilizados. A falta de apresentação desses elementos implicará na 
responsabilidade da CONTRATADA pela sua garantia, e arcará pelos custos do objeto 
a qualquer tempo;  
23.4 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 
eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com as Especificações Técnicas, 
demais documentos técnicos fornecidos, bem como, pelos danos decorrentes da 
realização dos referidos trabalhos;  
23.5 CONTRATADA responsabilizar-se-á pela execução dos equipamentos de 
proteção coletiva e fornecimento de equipamento de proteção individual, adequados, 
para proteção das pessoas circulantes no canteiro de obras e vizinhança, observando 
os aspectos de segurança e higiene da obra adotados pela NR- 18;  
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23.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;  
23.7 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
 
24. DISPOSIÇÕES FINAIS  
24.1 O contrato poderá ser alterado de acordo com o interesse e a necessidade do 
Governo do Estado de Roraima, observando-se o disposto no artigo 65 da Lei nº. 
8.666/93;  
24.2 Qualquer serviço que venha a ser necessário e que não esteja expressamente 
especificado neste Projeto Básico deverá ser encaminhado por escrito à fiscalização 
e à equipe técnica da Câmara Municipal, para devidas providências.  
24.3 Os casos omissos serão conhecidos e resolvidos pelo Setor Jurídico da Câmara 
Municipal de Caracaraí, à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
 
25. ANEXOS PERTENCENTES AO PROJETO BÁSICO  
25.1 Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
- MEMÓRIA DE CÁLCULO E QUANTITATIVOS;  
- PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;  
- PLANILHA DE B.D.I. E COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS;  
- COTAÇÕES;  
- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.  

 
 

Caracaraí - RR, 06 de dezembro de 2019. 
 

 
 
 
 
 

JOSÚE SALES TEIXEIRA 
PRESIDENTE DA CMC 

 

 
 

 
 
 
 

 
 


